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                                                                 Secretaria de Estado da Fazenda

                                                                      Conselho de Recursos Fiscais
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PROCESSO Nº 1131232017-6 
ACÓRDÃO Nº 0481/2022
PRIMEIRA CÂMARA DE JULGAMENTO
1ª Recorrente: GERENCIA EXECUTIVA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - GEJUP

1ª Recorrida: JESSICA ALINE GOMES DE SÁ PIRES PEREIRA ME. 
2ª Recorrente: JESSICA ALINE GOMES DE SÁ PIRES PEREIRA ME. 
2ª Recorrida: GERENCIA EXECUTIVA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - GEJUP

Repartição Preparadora: UNIDADE DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO DA SEFAZ - MONTEIRO
Autuante: MARIA DAS NEVES FALCÃO DA COSTA
Relator: CONS.º JOSÉ VALDEMIR DA SILVA.
OMISSÃO DE SAÍDAS DE MERCADORIAS TRIBUTÁVEIS - LEVANTAMENTO FINANCEIRO - ACUSAÇÃO CONFIGURADA EM PARTE - ALTERADA QUANTO AOS VALORES A DECISÃO RECORRIDA - AUTO DE INFRAÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE - RECURSOS HIERÁRQUICO DESPROVIDO E VOLUNTÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO.

A ocorrência de desembolsos em valores superiores às receitas auferidas no período, constatada por meio do Levantamento Financeiro, autoriza, nos termos do artigo 646, parágrafo único do RICMS/PB, a presunção de omissão de saídas de mercadorias tributáveis sem o devido pagamento do imposto. No caso dos autos, provas carreadas ao processo redundaram em julgamento parcial do feito.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...    
A C O R D A M à unanimidade e de acordo com o voto do relator, pelo recebimento do recurso de oficio, por regular, e do voluntário regular e tempestivo, e, quanto ao mérito, pelo desprovimento do primeiro, e provimento parcial do segundo, para alterar, quanto aos valores, a decisão proferida pela instância prima, declarando parcialmente procedente o Auto de Infração de Estabelecimento nº 93300008.09.00001641/2017-75, lavrado em 20.07.2017 contra a empresa JESSICA ALINE GOMES DE SÁ PIRES PEREIRA ME, inscrita no CCICMS-PB sob o n. 16.212.707-3, condenando-a ao pagamento do crédito tributário no valor total de R$ 143.677,00 (cento e quarenta e três mil e seiscentos e setenta e sete reais), sendo: R$ 71.838,50 (setenta e um mil, oitocentos e trinta e oito reais e cinquenta centavos) de ICMS com infringência os arts. 158, I, e 160, I, c/c o parágrafo único do art. 646, todos do RICMS/PB, aprovado pelo Dec. 18930/97 e R$ 71.838,50 (setenta e um mil, oitocentos e trinta e oito reais e cinquenta centavos), de multa por infração com arrimo no art. 82, V, ‘f”, da  Lei n. 6.379/96. 

Ao tempo que cancelo, por indevido, o valor de R$ 160.777,28 (cento e sessenta mil, setecentos e setenta e sete reais e vinte e oito centavos), sendo R$ 80.388,64 (oitenta mil, trezentos e oitenta e oito reais, e sessenta e quatro centavos) de ICMS e R 80.388,64 (oitenta mil, trezentos e oitenta e oito reais, e sessenta e quatro centavos) de multa por infração.

 Intimações necessárias a cargo da Repartição Preparadora, na forma regulamentar. 
P.R.I.



                                     Primeira Câmara de Julgamento, Sessão realizada por meio de videoconferencia, em 14 de setembro de 2022.

          JOSÉ VALDEMIR DA SILVA
          Conselheiro Relator
LEONILSON LINS DE LUCENA

Presidente
                                          Participaram do presente julgamento os membros da Primeira Câmara de Julgamento, PAULO EDUARDO DE FIGUEIREDO CHACON, LEONARDO DO EGITO PESSOA (SUPLENTE) E LARISSA MENESES DE ALMEIDA.
SÉRGIO ROBERTO FÉLIX LIMA
Assessor
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	RELATÓRIO


A presente demanda teve início através do Auto de Infração de Estabelecimento nº 93300008.09.00001641/2017-75, lavrado em 20.07.2017 contra a empresa JESSICA ALINE GOMES DE SÁ PIRES PEREIRA ME, inscrita no CCICMS-PB sob o n. 16.212.707-3, em que o representante fazendário denuncia o sujeito passivo de haver praticado as seguintes irregularidades: 
0021-OMISSÃO DE SAÍDAS DE MERCADORIAS TRIBUTÁVEIS       – LEVANTAMENTO FINANCEIRO >> O contribuinte omitiu saídas de mercadorias tributáveis sem o pagamento do imposto devido, tendo em vista a constatação de que os pagamentos efetuados superam as receitas auferidas. Irregularidade esta detectada através de Levantamento Financeiro.

Nota Explicativa: O CONTRIBUINTE ESTÁ SENDO AUTUADO EM    RAZÃO DE OMISSÃO DE SAÍDAS, APURADAS ATRAVÉS DO LEVANTAMENTO FINANCEIRO, OS ESPECIFICA ENTRADAS X SAIDAS, EXERCICIO DE 2013 E 2014.

Em decorrência do fato acima, acusa-se o autuado ter infringido os artigos 158, I e 160, I, c/fulcro, art. 646, parágrafo único, todos do RICMS/PB, aprov. p/Dec. 18.930/97.   E, ato contínuo, a autoridade constituiu o crédito tributário no valor total de R$ 304.454,28 (trezentos e quatro mil, quatrocentos e cinquenta e quatro reais e vinte e oito centavos), sendo R$ 152.227,14 (cento e cinquenta e dois mil, duzentos e vinte e sete reais e quatorze centavos) de ICMS  e R$ 152.227,14 (cento e cinquenta e dois mil, duzentos e vinte e sete reais e quatorze centavos) a título de multa por infração com fulcro no art. 82,V “f”, da Lei n. 6.379/96.     

 Provas documentais instruem os autos às fls. 12 a 191 (Vol.II).

           Ciente da presente Ação Fiscal, por meio do DT-e, em 31.07.2017 (fl.194), a autuada apresentou Reclamação tempestiva às (fl.03-16-Vol. II) protocolada em 22.08.2017, e acompanhada de documentos (fl.7-169). Em sua defesa, argumentou o seguinte:

PRELIMINAR

Aduz que a multa aplicada de 100% do valor do tributo devido é arbitrária e confiscatória, violando a Constituição Federal e os princípios jurídicos e legais que devem reger tais procedimentos.

NO MÉRITO

2.1 – com relação ao exercício 2013, informa que as compras para o fim de ano têm por característica um prazo de pagamento alargado, sendo natural que os pagamentos pelas compras recebidas no fim do exercício se dêem no exercício seguinte. Assim o valor de compras a ser considerado no FINANCEIRO deverá abater cópia das NFe’s com duplicatas a vencer no exercício posterior, bem como planilha resumida;

2.2 – no tocante ao exercício de 2014, igualmente a fiscalização deixou de considerar valores importantes e que geram repercussão no resultado do exercício. Assim o valor das compras a ser considerado no financeiro deverá abater os valores que estão em duplicata a vencer no exercício seguinte;

2.3 – ainda com relação ao exercício de 2014, entende que as devoluções não foram consideradas na planilha do fiscal autuante e também impactam no resultado tributável.

- Que seja reavaliado os valores do exercício de 2013 e 2014, bem como desconsiderada a multa aplicada e constante no Auto de Infração de Estabelecimento n. 93300008.09.00001641/2017-75. 

Com informação de antecedentes fiscais, porém sem caracterização de reincidência, os autos foram conclusos e remetidos para a Gerência Executiva de Julgamento de Recursos Fiscais – GEJUP, ocasião na qual foi distribuído a Julgadora Fiscal Eliana Vieira Barreto Costa, que decidiu pela procedência parcial da exigência, nos termos da seguinte ementa:

ICMS. OMISSÃO DE SAÍDAS DE MERCADORIAS TRIBUTÁVEIS. LEVANTAMENTO FINANEIRO. PRESUNÇÃO LEGAL. ELIDIDA EM PARTE – INFRAÇÃO CONFIGURADA EM PARTE.

- A diferença tributável apurada no Levantamento Financeiro caracteriza a presunção legal “juris tantum” de que houve omissões de saídas de mercadorias tributáveis, sem o pagamento do imposto devido. In casu, provas carreadas aos autos impeliram o refazimento do Levantamento Financeiro, revelando uma redução do crédito tributário constituído nos exercícios de 2013 e 2014.

AUTO DE INFRAÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE

Em observância ao disposto no artigo 80 da Lei n. 10.094/2013 a julgadora fiscal recorreu de sua decisão a esta instância ad quem.

Ciente da decisão de primeira instância, através do DT-e, em 18.11.2020 (f. 186-vol.II), a autuada apresentou Recurso Voluntário, em 18.12.2020 (fl.02-08–Vol.III) no qual a recorrente requer o afastamento dos autos da parte mantida na decisão singular, fazendo observar que tais lançamentos correspondem a duplicatas que foram pagas no exercício seguinte (2014), conforme se comprova das informações sobre pagamento contidas nas notas fiscais que anexa aos autos, requerendo, pois, a reforma da decisão singular.

Remetidos os autos a esta Corte Julgadora, os mesmos foram distribuídos a este Relator, para apreciação e julgamento.

Este é o relatório. 
	VOTO


Trata-se a presente acusação acerca da falta de recolhimento do ICMS em decorrência da constatação de que os pagamentos efetuados superaram as receitas auferidas, detectado por meio de Levantamento Financeiro, relativo aos exercícios de 2013 e 2014.

E, como forma de garantir efetividade ao comando insculpido nos dispositivos anteriormente reproduzidos, a Lei nº 6.379/96, em seu artigo 82, V, “f”, estabeleceu a penalidade aplicável àqueles que violarem as disposições neles contidas. 
Art. 82. As multas para as quais se adotará o critério referido no inciso II, do art. 80, serão as seguintes: 

(...) 

V - de 100% (cem por cento): 

f) aos que deixarem de recolher o imposto proveniente de saída de mercadoria, dissimulada por receita de origem não comprovada, inclusive a representada por despesa realizada a descoberto de caixa, pela existência de passivo fictício ou por qualquer forma apurada através de levantamento da escrita contábil; 

Nova redação dada à alínea “f” do inciso V do art. 82 pelo inciso XIII do art. 1º da Lei nº 10.008/13 - DOE de 06.06.13 – REPUBLICADA POR INCORREÇÃO NO DOE DE 08.06.13. OBS: EFEITOS A PARTIR DE 01.09.13 

f) aos que deixarem de recolher o imposto proveniente de saída de mercadoria ou de prestação serviço, dissimulada por receita de origem não comprovada, inclusive, a representada por despesa realizada a descoberto de caixa, pela existência de passivo fictício ou por qualquer outra forma apurada através de levantamento da escrita contábil ou do livro Caixa quando o contribuinte não estiver obrigado à escrituração.

            Inicialmente, importa declarar que o recurso voluntário apresentado atende ao pressuposto extrínseco da tempestividade, haja vista ter sido protocolado dentro do prazo prevista na Lei n. 10.094/2013. 

PRELIMINAR

DA MULTA APLICADA 

           Quanto à alegação de que a multa de 100% imputada ao contribuinte é desproporcional, destacamos que a análise acerca de inconstitucionalidade de lei é matéria que extrapola a competência dos órgãos julgadores, por força do que preceitua o artigo 55, I, da Lei nº 10.094/13, que dispõe sobre o Ordenamento Processual Tributário, o Processo Administrativo Tributário, bem como, sobre a Administração Tributária: 

Art. 55. Não se inclui na competência dos órgãos julgadores: 

I - a declaração de inconstitucionalidade; 

             Ademais, a matéria já foi sumulada, tendo, inclusive, efeito vinculante em relação à Administração Tributária Estadual e aos contribuintes e responsáveis.
Vejamos a redação do artigo 90, § 3º, da Lei nº 10.094/13, bem como o teor da Súmula 03, publicada no Diário Oficial Eletrônico em 19 de novembro de 2019: 

Art. 90. Compete ao Conselho de Recursos Fiscais, apreciar proposta    de súmula para consolidar suas decisões reiteradas e uniformes. 

(...) 

§ 3º Depois de publicada no Diário Oficial Eletrônico da Secretaria de    Estado da Receita - DOe-SER, a súmula terá efeito vinculante em relação à Administração Tributária Estadual e aos contribuintes e responsáveis. 

Portaria nº 00311/2019/SEFAZ 

SÚMULA 03 – A declaração de inconstitucionalidade de lei não se inclui na competência dos órgãos julgadores administrativos. (Acórdãos nº: 436/2019; 400/2019; 392/2019; 303/2019; 294/2018; 186/2019; 455/2019). 

MÉRITO

Acusação: FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS – LEVANTAMENTO FINANCEIRO.

O Levantamento Financeiro consiste em uma técnica de fiscalização que visa a verificar se o contribuinte utilizou recursos em volume superior às suas disponibilidades financeiras, situação que, em se configurando, cede lugar a exigência do imposto sobre a diferença entre o montante aplicado e o disponível, diante da sua significação: saídas tributáveis não faturadas, em conformidade com a presunção legal de omissão de saídas capitulada no dispositivo regulamentar previamente citado, constituindo violação aos art. 646, art. 158, I c/c o art.160, I, ambos do RICMS, aprovado pelo Decreto 18.930/97.
Art. 646 – O fato de a escrituração indicar insuficiência de caixa, suprimentos à caixa não comprados ou a manutenção no passivo, de obrigação já pagas ou inexistentes, bem como a ocorrência de entrada de mercadorias não contabilizadas, autoriza a presunção de omissão de saídas de mercadorias tributáveis sem o pagamento do imposto, ressalvada ao contribuinte a prova da improcedência da presunção.

Parágrafo único. A presunção de que cuida este artigo aplica-se, igualmente, a qualquer situação em que a soma das despesas, pagamentos de títulos, salários, retiradas, pro-labore, serviços de terceiros, aquisição de bens em geral e outras aplicações do contribuinte seja superior à receita do estabelecimento(g.n.).

A presunção de que trata o artigo 646 do RICMS/PB, contudo, é relativa, cabendo ao contribuinte a prova da sua improcedência, conforme prevê a parte final do caput do referido dispositivo. 
Nesse diapasão, o artigo 56 da Lei n. 10.094/2013, estabelece que o ônus da prova compete a quem esta aproveita.

Art. 56 – Todos os meios legais, ainda que não especificados nesta Lei, são hábeis para provar a verdade dos fatos em que se funda a ação, a impugnação ou o recurso.

Parágrafo único. O ônus da prova compete a quem esta aproveita.
                     Por imperativo legal. A constatação desta omissão obriga o auditor fiscal a lançar, de ofício, o crédito tributário decorrente desta infração, tendo em vista a receita marginal originária das saídas omitidas afrontar o disciplinamento contido nos arts. 158,I, e 160, I, ambos do RICMS/PB, os quais transcrevemos a seguir:

Art.158. Os contribuintes, excetuados os produtores agropecuários, emitirão Nota Fiscal, modelos 1 ou 1-A, Anexos 15 e 16:

I - Sempre que promoverem saída de mercadorias;

Art. 160. A nota fiscal será emitida:

I - Antes de iniciada a saída das mercadorias

E, como forma de garantir efetividade ao comando insculpido nos dispositivos anteriormente reproduzidos, a Lei nº 6.379/96, em seu artigo 82, V, “f”, estabeleceu a penalidade aplicável àqueles que violarem as disposições neles contidas.

Art. 82. As multas para as quais se adotará o critério referido no inciso II, do art. 80, serão as seguintes: 

(...) 

V - de 100% (cem por cento): 

f) aos que deixarem de recolher o imposto proveniente de saída de mercadoria ou de prestação serviço, dissimulada por receita de origem não comprovada, inclusive, a representada por despesa realizada a descoberto de caixa, pela existência de passivo fictício ou por qualquer outra forma apurada através de levantamento da escrita contábil ou do livro Caixa quando o contribuinte não estiver obrigado à escrituração. 

EXERCICIO 2013

 Passemos à análise das circunstâncias processuais que motivaram o julgador monocrático a realizar ajuste no Levantamento Financeiro do exercício de 2013, que refletiram na redução da diferença tributável apurada pela fiscalização no referido período.

Neste ponto, cabe destacar que a autuada, em primeira instância, questionou valores arrolados no Levantamento Financeiro relativo ao exercício de 2013, fazendo observar que fiscalização deixou de considerar valores importantes e que geram repercussão no resultado do exercício, e que se efetua a maioria das compras para os festejos de fim de ano, e, logicamente, os prazos de pagamento são alargados, ou seja; as compras no final do exercício têm seus vencimentos no exercício seguinte.
           Com efeito, a julgadora singular constatou, ao identificar que a autuada trouxe aos autos provas (notas fiscais c/ indicação de faturas/prazos - fls. 25 a 69 do Vol. II), as quais  comprovam que de fato muitas das notas fiscais relacionadas pelo fiscal autuante não foram pagas a vista, acatou como “duplicatas a pagar no próximo exercício” o valor de R$ 173.866,53. 

Porém, no que tange às notas fiscais de numeração 2460, 75, 100, 340, 88, 42420 e 129, a julgadora da instância prima identificou que os pagamentos respectivos foram feitos dentro do exercício de 2013, razão pela qual foram mantidos na exigência fiscal.

A recorrente, por sua vez, requer o afastamento dos autos desta parte mantida na decisão singular, fazendo observar que tais lançamentos correspondem a duplicatas que foram pagas no exercício seguinte (2014), conforme se comprova das informações sobre pagamento contidas nas notas fiscais que anexa aos autos.

Entretanto, após analisar o caderno processual, hei de concluir que a recorrente não fez as provas de suas alegações. Palavra somente, notadamente porque não foi trazido aos autos a prova robusta e, por isso mesmo, capaz de socorrê-la. Por conta disso, mantenho a decisão singular em relação a esta parte, pelos seus próprios fundamentos.

EXERCÍCIO DE 2014:

No que tange ao levantamento financeiro de 2014, tem-se que, também, a diligente julgadora singular procedeu a ajustes, diante da robusta prova documental (notas fiscais c/indicação de fatura/prazos) referente às compras da autuada realizadas no final do exercício de 2014, no valor total de R$ 105.217,87 - planilhas às fls. 22 a 24 (vol. II). Corrigiu ainda o valor do crédito tributário, dada a inclusão dos pagamentos das duplicatas oriundos das compras a prazo do exercício de 2013.
Entretanto, manteve a cobrança correspondente às notas fiscais de numeração 11999, 8941, 90711, 32798, 118466, 112792, 112902, 457, 400435, 22336, 87340, 88633, 317962, 3264, 6883, 32701, 621964, 176026, 28466, 1283, 111218, 300685, 75223, 92969, 22449, 21322, 11221, 19087, 18945, 46594, 21190, 21101, 28253, 1366, 31292, 17965 e 1986, após analisar a planilha anexada pela impugnante, por entender que se tratavam de notas fiscais com vencimento ainda no exercício de 2014, e/ou pagamento à vista. 

Em relação a esta parte, porém, tendo em vista que a recorrente trouxe à colação, nesta instância julgadora, notas fiscais onde se vê que realmente constam os números das faturas, vencimento e valores respectivos (11999, 8941, 317962, 6883, 32701, 28466, 1283, 111218, 75223, 22449, 21322, 11221, 21190, 21101, 28253, 17965 e 1986), cujas faturas constam com vencimento em parte no exercício de 2015, entendo por bem julgar improcedente esta parte do feito (cujas duplicatas constam com vencimento em 2015, ou seja, no próximo exercício), divergindo, pois, da decisão singular, dada a comprovação de que não houve esse dispêndio financeiro no exercício autuado. 



Por fim, após as correções procedidas, fica o crédito tributário assim constituído:

	 Infração
	Data
	Tributo
	Multa
	Reincidência
	Total

	
	Início
	Fim
	
	
	
	

	OMISSÃO DE SAÍDAS DE MERCADORIAS TRIBUTÁVEIS - LEVANTAMENTO FINANCEIRO
	01/01/2013
	31/12/2013
	33.071,38
	33.071,38
	0,00
	66.142,76

	OMISSÃO DE SAÍDAS DE MERCADORIAS TRIBUTÁVEIS - LEVANTAMENTO FINANCEIRO
	01/01/2014
	31/12/2014
	38.767,12
	38.767,12
	0,00
	77.534,24

	


                      Tendo em vista que a autuada não conseguiu de desincumbir em sua totalidade da imputação de que contra si, entendo que a mesma descumpriu o regramento contido nos dispositivos de lei supracitados, razão pela qual deve se sujeitar às penas impostas pela lei. 

Com estes fundamentos,
VOTO pelo recebimento do recurso de oficio, por regular, e do voluntário regular e tempestivo, e, quanto ao mérito, pelo desprovimento do primeiro, e provimento parcial do segundo, para alterar, quanto aos valores, a decisão proferida pela instância prima, declarando parcialmente procedente o Auto de Infração de Estabelecimento nº 93300008.09.00001641/2017-75, lavrado em 20.07.2017 contra a empresa JESSICA ALINE GOMES DE SÁ PIRES PEREIRA ME, inscrita no CCICMS-PB sob o n. 16.212.707-3, condenando-a ao pagamento do crédito tributário no valor total de R$ 143.677,00 (cento e quarenta e três mil e seiscentos e setenta e sete reais), sendo: R$ 71.838,50 (setenta e um mil, oitocentos e trinta e oito reais e cinquenta centavos) de ICMS com infringência os arts. 158, I, e 160, I, c/c o parágrafo único do art. 646, todos do RICMS/PB, aprovado pelo Dec. 18930/97 e R$ 71.838,50 (setenta e um mil, oitocentos e trinta e oito reais e cinquenta centavos),  de multa por infração com arrimo no art. 82, V, ‘f”, da  Lei n. 6.379/96. 

Ao tempo que cancelo, por indevido, o valor de R$ 160.777,28 (cento e sessenta mil, setecentos e setenta e sete reais e vinte e oito centavos), sendo R$ 80.388,64 (oitenta mil, trezentos e oitenta e oito reais, e sessenta e quatro centavos) de ICMS e R 80.388,64 (oitenta mil, trezentos e oitenta e oito reais, e sessenta e quatro centavos) de multa por infração.

 Intimações necessárias a cargo da Repartição Preparadora, na forma regulamentar.

Primeira Câmara de Julgamento, sessão realizada por meio de videoconferência, em 14 de setembro de 2022.
José Valdemir da Silva

  Conselheiro Relator

11.04.2019
14.09.2022
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